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RESUMO
Introdução: A páprica (Capsicum annuum L.) é um condimento utilizado mundialmente, 
produzido a partir de diversas variedades de pimentão maduro, seco e moído e está sujeita 
a adulterações e fraudes, além de contaminações decorrentes de falhas nas boas práticas 
de produção, armazenamento ou na comercialização. Objetivo: Avaliar a autenticidade e a 
presença de matérias estranhas em pápricas comercializadas no estado de São Paulo, assim 
como verificar a sua conformidade em relação à legislação nos parâmetros microscópicos. 
Método: Foram analisadas 43 amostras de páprica para verificação da autenticidade e para 
a pesquisa de matérias estranhas, utilizando método preconizado nos Métodos Oficiais 
da Association of Official Analytical Collaboration International. Resultados: A avaliação 
da autenticidade evidenciou fraude em 30,0% das amostras. O ingrediente adicionado 
com maior frequência foi o amido de Zea mays L. (milho), acompanhado principalmente 
de Bixa orellana L. (urucum). Entre as matérias estranhas detectadas, os fragmentos 
de pelo de roedor e os fragmentos de insetos foram os mais frequentes, presentes em 
91,0% e 79,0% das amostras, respectivamente. As amostras puras apresentaram maior 
quantidade de fragmentos de pelo de roedor, enquanto as amostras adulteradas, maior 
quantidade de fragmentos de insetos. Em relação à legislação sanitária, 88,0% das amostras 
foram consideradas insatisfatórias, destas, 30,0% por estarem adulteradas e 77,0% por 
apresentarem quantidade de matérias estranhas acima do limite tolerado. Conclusões: Os 
resultados deste trabalho revelaram fraude e falhas nas boas práticas na cadeia produtiva 
da páprica, ressaltando a necessidade de intensificação da vigilância desse tipo de produto 
com vistas à garantia de sua oferta à população de forma fidedigna e segura.

PALAVRAS-CHAVE: Capsicum; Fraude; Sujidades Leves; Pelos de Roedor; Segurança de Alimentos

ABSTRACT
Introduction: Paprika (Capsicum annuum L.) is a condiment used worldwide; it is produced 
from various varieties of ripe, dried and ground peppers, and it is subject to adulteration and 
fraud, as well as to contamination due to failures in good practices of production, storage 
or marketing. Objective: To evaluate the authenticity and the presence of foreign matter 
in paprika samples marketed in the state of São Paulo, as well as to verify their compliance 
with the legislation on microscopic parameters. Method: Forty-three paprika samples 
were analyzed to verify the authenticity and to search foreign matter using the method 
recommended by the Official Methods of the Association of Official Analytical Collaboration 
International. Results: The authenticity evaluation showed fraud in 30.0% of the samples. 
The most frequently added ingredient was Zea mays L. (corn) starch, accompanied mainly 
by Bixa orellana L. (annatto). Among the foreign matter detected, rodent hair fragments 
and insect fragments were the most frequent, present in 91.0% and 79.0% of the samples, 
respectively. Pure samples presented larger amount of rodent hair fragments, while 
adulterated samples larger amount of insect fragments. Regarding the sanitary legislation, 
88.0% of the samples were considered unsatisfactory; of these, 30.0% for being adulterated 
and 77.0% for presenting quantity of foreign matter above the tolerated limit. Conclusions: 
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INTRODUÇÃO

A páprica (Capsicum annuum L.), conhecida também por colo-
rau1, é um condimento utilizado mundialmente, produzido a par-
tir de diversas variedades de pimentão maduro, seco e moído, 
empregado principalmente como corante natural vermelho2,3.

As pápricas podem ser doces, utilizadas como corante, ou pican-
tes, com níveis de ardume variáveis, e são usadas como flavorizan-
tes para realçar o sabor dos alimentos. A demanda por corantes 
naturais para a alimentação humana vem aumentando, principal-
mente em substituição aos corantes sintéticos, cujo uso em ali-
mentos vem sendo restringido em alguns países europeus2,4.

Assim como outras especiarias, como o açafrão e a pimenta preta 
moída, a páprica está sujeita a adulterações e fraudes, constando 
entre o rol dos 25 alimentos com maior número de registros de 
fraudes. Essas podem ocorrer por meio de adição ou substituição 
de substâncias ou ingredientes, geralmente por motivações eco-
nômicas, visando o aumento da lucratividade por meios ilícitos. A 
detecção dessas fraudes é um desafio constante e estima-se que 
são grandes os prejuízos decorrentes dessas adulterações5,6.

As especiarias e ervas, apesar de consumidas em pequenas quanti-
dades, preocupam os profissionais ligados à segurança de alimen-
tos, devido ao seu uso como tempero em uma grande diversidade 
de alimentos, muitas vezes sem cozimento posterior. O longo perí-
odo de produção e as cadeias comerciais complexas aumentam as 
possibilidades de contaminações naturais, acidentais ou intencio-
nais. Há relatos em todo o mundo sobre a contaminação química, 
microbiológica, fraude e/ou adulteração de páprica7.

Há registros da produção de páprica na região Sudeste do Brasil, 
principalmente em Minas Gerais3, porém atualmente os dados 
nacionais de fabricação desse condimento são escassos. Segundo 
a plataforma Comex Stat8, banco de dados do Ministério da 
Indústria, Comércio Exterior e Serviços, entre 2017 e 2018, o 
Brasil importou cerca de 2.000 t de pimentas do gênero Capsi-
cum, trituradas ou em pó e 1.500 t de pimentas inteiras, sendo a 
China o principal fornecedor, seguida da Índia.

Para a produção da páprica, após a colheita, os pimentões de 
coloração vermelha intensa são selecionados, higienizados, desi-
dratados e moídos. Fatores como temperatura, umidade, condi-
ções de secagem e de armazenamento influenciam a qualidade 
do produto, podendo causar oxidação, degradação dos pigmen-
tos e favorecer o crescimento de bactérias e fungos, caso não 
sejam controlados4,9,10.

Somente o estudo de Correia et al.11 foi reportado no Brasil sobre 
a qualidade sanitária quanto à presença de matérias estranhas em 
páprica, sendo escassos os dados nacionais sobre este produto.

A conformidade dos alimentos quanto a sua autenticidade é 
baseada na Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) nº 259, de 20 de setem-
bro de 200212, que regulamenta a rotulagem de alimentos emba-
lados. Como referência para a avaliação da presença de matérias 
estranhas é utilizada a RDC Anvisa nº 14, de 28 de março de 
201413, que estabelece limites de tolerância para alguns alimen-
tos, dentre eles a páprica.

O objetivo desse estudo foi avaliar a autenticidade quanto à 
identidade histológica e a qualidade sanitária quanto à pre-
sença de matérias estranhas em amostras de páprica comercia-
lizadas em diversos municípios do estado de São Paulo, assim 
como verificar a sua conformidade em relação à legislação nos 
parâmetros microscópicos.

MÉTODO

Foram analisadas 43 amostras de páprica no Núcleo de Morfo-
logia e Microscopia do Instituto Adolfo Lutz (IAL), Laboratório 
Central de São Paulo e Centro de Laboratório Regional de Santo 
André, provenientes das Vigilâncias Sanitárias, em atendimento 
ao Programa Paulista de Análise Fiscal de Alimentos em 2017, 
2018 e 2019.

Tipos diferentes de páprica disponíveis no comércio foram anali-
sados, independente da denominação expressa no rótulo, páprica 
picante, doce, doce defumada, defumada e com pimenta calabresa, 
de 16 marcas distintas com lotes e prazos de validade diferentes.

A autenticidade do produto foi avaliada por meio do isolamento 
dos elementos histológicos presentes, conforme técnica descrita 
nos Métodos de Análise Microscópica de Alimentos14 e identifica-
ção, de acordo com Oliveira et al.15. Para a pesquisa de matérias 
estranhas foi aplicado o método 977.25B (16.14.22), de extração 
de sujidades leves em páprica, preconizado nos Métodos Oficiais 
da Association of Official Analytical Collaboration (AOAC) Inter-
national16 e recomendado pela RDC Anvisa nº 14/201413. Os pelos 
animais foram identificados segundo Teerink17.

A análise dos dados foi realizada no programa Microsoft Excel 
2010, aplicando-se o teste qui-quadrado com nível de signifi-
cância de 95%.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na avaliação da autenticidade, a identificação de elementos his-
tológicos evidenciou fraude em 30,0% das amostras, com adição 
de diferentes componentes, além do pimentão.

The results of this work revealed fraud and failures in good practices in the paprika’s productive chain, emphasizing the need for 
intensified surveillance of this type of product in order to guarantee its reliable and safe supply to the population.

KEYWORDS: Capsicum; Fraud; Light Filth; Rodent Hair; Food Safety



http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/ Vigil. sanit. debate 2021;9(1):123-128   |   125

Pauli-Yamada LF et al. Páprica: fraudes e matérias estranhas

Entre as amostras adulteradas, o amido de milho foi o ingre-
diente adicionado com maior frequência (85,0%). Em 46,0% delas 
foi observada a presença concomitante de Bixa orellana L. (uru-
cum) e do amido de Zea mays L. (milho), as demais, além do 
pimentão, revelaram a presença de urucum e amido alterado 
(7,7%); Piper nigrum L. (pimenta do reino) (7,7%); amido de 
milho, pimenta do reino, Curcuma longa L. (cúrcuma) e Zingi-
ber officinale Roscoe (gengibre) (7,7%) e amido de milho e vege-
tal não identificado (7,7%). A associação de amido de milho e 
urucum, denominada colorífico1, apresenta grande semelhança 
visual à páprica, favorecendo a fraude e prejudicando sua detec-
ção pelos consumidores.

 De acordo com o Regulamento Técnico para Rotulagem de Ali-
mentos Embalados, RDC Anvisa nº 259/200212, com exceção de 
alimentos com um único ingrediente, os componentes do ali-
mento devem estar declarados na lista de ingredientes contida 
no rótulo. Essa norma é utilizada para verificação da confor-
midade dos alimentos em relação à sua identidade, portanto, 
nesse estudo, todas as amostras adulteradas estavam insatisfa-
tórias por não estarem condizentes com a denominação de venda 
“páprica” ou por apresentarem vegetais não declarados na lista 
de ingredientes.

A análise histológica realizada é uma análise qualitativa, que 
possibilita a identificação dos vegetais presentes na amostra e 
a detecção de fraudes, porém não permite quantificá-los, não 
sendo possível determinar a quantidade dos ingredientes adicio-
nados nas amostras analisadas.

Geralmente as motivações das fraudes alimentares são econômi-
cas e podem envolver fabricantes, varejistas ou importadores, 
com o intuito de obter ganhos monetários ilícitos. Há registros 
de fraudes alimentares a milhares de anos, que, por na maio-
ria das vezes não ocasionarem danos à saúde e não causarem 
nitidamente um problema de qualidade nos produtos, não são 
percebidos pelo consumidor. Porém, a adição de ingredientes 
não declarados, geralmente de valor e de qualidade inferiores 
ao produto, além de causar danos econômicos ao consumidor, 
pode ter consequências à saúde, como no caso de determinadas 
alergias ou intolerâncias alimentares6.

Das 43 amostras de páprica analisadas, apenas uma não apresen-
tou matérias estranhas, sendo que os fragmentos de pelo de roe-
dor e os fragmentos de insetos foram os mais frequentes, presen-
tes em 91,0% e 79,0% das amostras, respectivamente (Figura 1).

Os fragmentos de pelo isolados das amostras eram diminutos e 
tinham as extremidades aparentemente cortadas, como se tives-
sem sido triturados junto ao produto, denotando uma contami-
nação prévia ao processo de moagem. Estes fragmentos eram 
muito semelhantes entre si e continham o padrão medular com-
patível com o padrão de pelos de roedor, entre eles de camun-
dongo (Mus musculus L.)17 (Figura 2). A presença de fragmentos 
de pelo de roedor, na frequência e quantidade encontradas, 
pode ser decorrente de falhas na higienização da matéria prima 
ou infestação de roedores durante a secagem.

Correia et al.11 avaliaram a presença de matérias estranhas em 
pápricas comercializadas no estado de São Paulo e obtiveram 
resultados semelhantes aos do presente estudo, porém em fre-
quência e quantidade de matérias estranhas diferentes, estando 
os pelos de roedor presentes em 34,0% das amostras, os frag-
mentos de insetos em 100% e os ácaros em 12,5%.

Os pelos ou fragmentos de pelos de roedor são uma matéria estra-
nha indicativa de risco à saúde humana por serem potenciais vei-
culadores de patógenos para os alimentos13, evidenciando que o 
roedor entrou em contato com o produto em alguma etapa do pro-
cessamento, propiciando a contaminação do alimento por meio de 
suas excreções. O consumo do condimento contendo essa matéria 
estranha sem cozimento prévio pode agravar esse risco.

Os roedores são a principal praga da plantação de pimentão, 
pois danificam os frutos durante o seu amadurecimento mais 
do que os consomem, levando à sua queda ou à diminuição da 
qualidade. Estima-se que os danos causados por roedores podem 
chegar a 30% do rendimento total de pimentões, afetando a 
quantidade e a qualidade da páprica produzida. Em um trabalho 
desenvolvido em Moçambique para verificar as consequências 
decorrentes do ataque de roedores em plantações de pimen-
tão, verificou-se que, nos campos onde foram colocadas arma-
dilhas para captura dos roedores, houve uma redução de 49% 

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Figura 1. Frequência relativa da presença de matérias estranhas nas amostras de páprica analisadas no período de 2017 a 2019.
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nas perdas de produção, assim como melhorou a qualidade dos 
pimentões colhidos18.

Os fragmentos de insetos detectados em maior quantidade nas 
amostras adulteradas do que nas puras permitem sugerir que 
parte deles pode ter sido carreada pelos ingredientes adicio-
nados à páprica, como o amido de milho. A grande quantidade 
de fragmentos de insetos em fubás já havia sido reportada por 
Atuí et al.19, sendo 79,0% das amostras analisadas consideradas 
insatisfatórias pela legislação em vigor na época, dentre elas, 
75,3% continham larvas, sugerindo a produção do alimento com 
grãos de milho infestados internamente. Dupchak20 observou que, 
quanto maior a infestação de grãos, maior o número de fragmen-
tos de insetos no produto final e pior a qualidade do produto.

Os fragmentos de insetos são considerados matérias estranhas 
indicativas de risco à saúde humana se forem provenientes de 
baratas, formigas ou moscas, ou podem ser indicativos de falhas 
das boas práticas se forem originários de artrópodes próprios da 
cultura e do armazenamento13. Apesar de não terem sido iden-
tificados quanto à espécie, os fragmentos isolados neste estudo 
não apresentavam características morfológicas de artrópodes 
considerados de risco à saúde.

Entre as amostras,  21,0% apresentaram bárbulas, sendo que uma 
delas apresentou quantidade incontável dessa matéria estranha 
na alíquota analisada. As bárbulas são parte das ramificações das 
penas de aves e sua presença nos alimentos indica problemas com 
infestação ou invasão dos locais de produção por aves que podem 
atuar como pragas e transportar diversos micro-organismos, inclu-
sive patógenos, como fungos, parasitos e bactérias21. A identifica-
ção específica das bárbulas encontradas não foi realizada, porém 
qualquer fragmento de pena nos alimentos constitui contaminação 

e sua presença reforça os indícios de falha das boas práticas em 
alguma etapa da produção. A legislação brasileira considera bár-
bula de pombo como uma matéria estranha de risco à saúde13.

Os ácaros estavam presentes em 7,0% das amostras, com conta-
gem máxima de dez. Resultados semelhantes foram observados 
por Correia et al.11, em que 12,5% das amostras apresentaram 
ácaros com número máximo de 34 em uma única amostra. Os 
ácaros representam matéria estranha indicativa de falhas das 
boas práticas e podem estar associados a problemas no armaze-
namento, umidade, presença de fungos, entre outros fatores22.

Entre as outras matérias estranhas encontradas, foi detectado 
um pelo inteiro de animal não identificado em uma amostra e 
fibras sintéticas em outra.

As condições de produção, armazenamento e transporte da 
páprica podem tornar o produto vulnerável a diversas infesta-
ções. A distância e o tempo decorrido entre a produção e o con-
sumo também podem favorecer essas contaminações. O cultivo 
em áreas controladas, assim como a utilização de tecnologias de 
secagem, como secadores solares ou elétricos podem evitar con-
taminações externas, comuns durante a secagem natural ao sol9.

No presente estudo, 296 fragmentos de pelo de roedor chega-
ram a ser isolados de uma única amostra (Tabela 1), quantidade 
muito superior à de Correia et al.11, cujo número máximo foi de 
9,5, já em relação aos fragmentos de insetos, foram encontra-
das quantidades aproximadas de 280 neste trabalho e de 256 no 
estudo de Correia et al.11. Apesar de terem sido encontradas 
elevadas contagens de fragmentos de pelo de roedor e de frag-
mentos de insetos em algumas amostras, os valores das medianas 
ficaram em torno de 26,0 e 13,0, respectivamente. Para pelo de 
roedor, este valor é bastante elevado em comparação ao estudo 
de Correia et al.11, cuja mediana foi 0,00, porém, quanto aos 
fragmentos de insetos, a mediana obtida neste estudo foi infe-
rior à de Correia et al.11, que apresentou o valor de 25,75.

Foi observada uma associação estatística (p < 0,05) entre a auten-
ticidade das amostras e a presença de matérias estranhas acima 
do limite tolerado pela legislação, evidenciando que as amostras 
puras apresentaram maior quantidade de matérias estranhas.

Ao se comparar as amostras puras com as adulteradas, perce-
be-se que as puras apresentaram em média 64 fragmentos de 
pelos de roedor e 18 fragmentos de insetos, enquanto as adul-
teradas continham em média 22 fragmentos de pelos de roedor 
e 66 fragmentos de insetos. Esses resultados possibilitam sugerir 
que as contaminações de pelos de roedor advêm das amostras 
autênticas e a adição de outros ingredientes pode ter diluído 

Tabela 1. Estatística descritiva da contagem de matérias estranhas detectadas em amostras de páprica, no estado de São Paulo, em 2017-2019.

Fragmento de pelo de roedor Fragmentos de insetos Ácaro Bárbula

Média 51,3 31,9 0,6 0,5

Mediana 26,0 13,0 0,0 0,0

Mínimo 0,0 0,0 0,0 0,0

Máximo 296,0 280,0 10,0 incontáveis

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Figura 2. Fragmentos de pelos de roedor isolados de amostra de 
páprica (A) vistos em microscópio estereoscópico sobre papel 
milimetrado e (B) em microscópio óptico evidenciando o detalhe do 
padrão medular de Mus musculus L.
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esse contaminante nas amostras adulteradas, contribuindo para 
a redução quantitativa dessa contaminação.

Conforme a RDC Anvisa nº 14/201413, que estabelece para a 
páprica o limite de 80 fragmentos de insetos, 11 fragmentos de 
pelos de roedor e cinco ácaros na alíquota analítica de 25 g, 
77,0% das amostras foram consideradas insatisfatórias por apre-
sentarem matérias estranhas acima do limite tolerado.

No total das amostras analisadas, 88,0% foram consideradas insatisfa-
tórias segundo a RDC Anvisa nº 14/201413 ou a RDC Anvisa nº 259/200212, 
sendo que 19,0% estavam em desacordo com ambos os regulamentos.

Entre as amostras insatisfatórias, 61,0% apresentaram fragmentos 
de pelo de roedor acima do limite tolerado pela legislação, porém, 
dentre as que excederam o limite para fragmentos de insetos 
(14,0%), nenhuma continha fragmentos de pelos de roedor acima 
do limite, concomitantemente. Não há limites na legislação para a 
presença de bárbulas em páprica, o que implica que as amostras que 
apresentaram essa matéria estranha (21,0%) foram consideradas 
insatisfatórias, independente da quantidade encontrada (Tabela 2).

A legislação brasileira para matérias estranhas é semelhante à 
norma regulamentadora dos Estados Unidos quanto ao limite de 
fragmentos de insetos e de pelos de roedor para páprica. A Food 
and Drug Administration preconiza que devem ser apreendidos 
os lotes de páprica que apresentem mais que 75 fragmentos de 
insetos em 25 g ou mais que 11 fragmentos de pelo de roedor 
nessa mesma alíquota, após análise conforme método 977.25B 
da AOAC23. Já em outros países esse limite é mais rígido, como é 

o caso de Malawi, no continente africano, onde a páprica deve 
estar livre de insetos (vivos ou mortos), fragmentos de insetos, 
contaminação por roedores e sem a presença de fungos visíveis24.

Presume-se, portanto, que a ocorrência de matérias estranhas 
nas pápricas analisadas está relacionada às precárias condições 
de higiene no processo de produção e/ou falhas das boas práti-
cas, enquanto que as fraudes registradas são sugestivas de adi-
ção intencional de ingrediente, com objetivo de obtenção de 
vantagem econômica, não sendo possível aferir sobre em que 
etapa da cadeia produtiva esta prática ocorreu.

CONCLUSÕES

A análise histológica evidenciou adulterações fraudulentas nas 
pápricas analisadas por meio da adição de outros vegetais, prin-
cipalmente milho e urucum, evidenciando a importância da ado-
ção de medidas de controle e fiscalização para a prevenção de 
prejuízos econômicos e riscos à saúde do consumidor.

O elevado percentual de amostras de páprica insatisfatórias, 
principalmente pela presença de fragmentos de pelos de roe-
dor, observado neste estudo indica a necessidade de revisão nas 
tecnologias de produção adotadas e de adoção de medidas que 
evitem ou minimizem essa contaminação.

Os resultados deste trabalho ressaltam a necessidade de intensi-
ficação da vigilância desse tipo de produto com vistas à garantia 
de sua oferta à população de forma fidedigna e segura.

Tabela 2. Distribuição das amostras de páprica analisadas no Instituto Adolfo Lutz em 2017-2019, em relação à quantidade de matérias estranhas 
detectadas, conforme limites de tolerância estabelecidos pela RDC nº 14/2014.

Matérias estranhas
Ausente Dentro do limite Acima do limite

Percentagens (%)

Fragmentos de pelos de roedor 9,0 30,0 61,0

Fragmentos de insetos 21,0 65,0 14,0

Ácaros 88,0 7,0 5,0

Bárbulas 79,0 - 21,0

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.
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